
RESOLUçAO N.° 5

o Consolho Nacional do SESI, em seseSo re.cxli2ada
em setombro do 1947,

a) CONSIDERANDO que a letra "K" do artigo 22 do Rogulamento do Servico Social do
Jnchstria, ciprovado pela Portaria n.° 113, do 20 do junho de 1946, prev a aplicacao de multos

s contribuintes faltosos;

b) CONSIDERANDO quo a lotra "E" do artigo 25 do mesmo rogulomento acima citado
suentende a cobranca do jul05 para as contribuintes em atrazo;

C) CONSIDERANDO quo, a imputacäo das multas previstas no regulamento e porta-
rio citados, dove constituir urn recurso extrerno só aplicável em casos ondo, bcildados todos Os

esforccs, nao forom possiveis entendirnentos amigvois.

RESOLVE:

1.0 -0 näo recoihimento, rio época pthpria, das contribuicöes devidas 0° SESI sujei-
tar6t os empregadores respons6veis aos juros morató:ios do I % (urn par cento) ao ms, dovidos
do pleno diroito, independenternento do quolquer notificacao, alérn do incorrerem as foltosos
no multa do Cr$ 100,00 (cern cruzeiros) a Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros).

2 . 0 _ As multas seräo graduados, segundo a ocorréncia ou ausência dos circunstan-
cias agravantes.

Constiluom circunsténcios agravantos do infracäo:
a) ter o infrator reincidido;
b) ter agido corn manifesto dolo, fraude ou nié fé
c) ter incidido anteriormento em outra infracao do Regulomonto do SESI;
d) ter obstado, par qualquor mob, a acão do Iiscalizacäo do SESI.
Na aplicacao dos multas serão observadas as seguintos normas:

a) no auséncia do agravantos a multa seth aplicada no grau minima;
b) as agravantes dos alineas "c' e "d" elevam a ponalidade 00 grou módio;
c) as agravantes dos alineas "a" e "b" olevarn a penalidado 00 grau mciximo.
3.1- Os Diretoros dos Departamentos Nacional e Regionais, em cocos especiois, tondo

em vista a boa fé ou a manifesto ignoréncia do infrator ou no coso do tor éste procurado espon-
téneornento corrigir a falta em quo j6 incorrera, poderé deicar do aplicar o multo par
equidade.

4. 0 —E' ainda, facultado aos referidos Diretoros, igualmento em cocos ospociats, le-
vando em conta o abalo financeiro quo a imposicdo do multo porvontura cause ao infrator,
reduzI-la, proporcionalmente, a urn limits equitativo, fundamentando sompre suas docisôes a
&sse respeito.

50_ Os rocursos devom sor intorpostos no prazo do 60 (sessenta) dias, contados do
notificacão <ii porte, ou, sondo a mesma revel, data do registro do Departamento do Corroios e
Tolégrafos, peranlo a autoridode quo houvor irnposto a multo ou penalidade a qual, depois do
as bnforrnar dovidamonte dentro do 30 (trinta) dios, as encominhoth nesse prazo é autoridade
superior.

a) A interposição do rocurso so both efeito suspensivo so a ports juntarnente corn a
petição do recurso oxibir uma segundo via do recibo corrospondento 0 multa, ou penoli-
dade, fazendo-se o rospectivo dopósito, no conformidado do ostabolocido no lotra "s' dOsto
orligo.

Tat depOsito so convortorO em pagamonto no coso do não sor provido o recurso.
b) NOo sondo intorposto recurso no prozo legal, a outoridado quo liver imposto a

multo ou penalidode, notificarO a in!roor, no Loirna do art go anterior, a recofher a irnportOncia
respoctiva dentro de dez dias, sob pono de cobranca exocutiva;

c) Comparecondo a infrator, ser-lho-0 passada guia orn duos vias, paro efotuar
dontro do prozo do cinco dias o recolhimento da multa, oos cofros do SESI;

dl A segundo via do guia seth devolvida polo infrator a seccão quo a oxpediu, ate
O sexto dia depots do sua expodicäo, para a devida avorbacäo no processo.

6.1- Os recobirnentos resultantes do cobrcnca do juros de mOra e multas, são con-
sidorados coma rondas evontuais do SESI.
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